
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0012, DE 09 DE JUNHO DE 2017, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL QUE ALTERA O QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA MUNICIPAL (CRIAÇÃO DE DOIS CARGOS DE PROCURADOR JURÍDICO). 

I - O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar de autoria do Prefeito Municipal que altera o quadro de pessoal da Prefeitura Municipal, criando duas vagas para o cargo de Procurador Jurídico.
II - A JUSTIFICATIVA

Consta da justificativa encaminhada pelo autor da matéria o seguinte:
“Temos a honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências proposta referente ao Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre “Alteração do Quadro de Pessoal”.

Trata a presente propositura de criação de 02 (dois) cargos de Procurador Jurídico de provimento efetivo que serão ocupados pelos aprovados no concurso público nº 001/2015 realizado por esta municipalidade.

A necessidade do aumento dos quadros de procuradores desta Municipalidade é eminente, tendo em vista a grande demanda de processos administrativos e judiciais existentes na Secretaria dos Negócios Jurídicos, contando atualmente, com quase 1000 (mil) processos no contencioso cível; 8.000 (oito mil) execuções fiscais; 2.000 (duas mil) Reclamações Trabalhistas, e, diariamente, entram aproximadamente 30 (trinta) procedimentos administrativos.

Nesta esteira, importante salientar que dentre as atribuições do Procurador Jurídico estão a assessoria em todas as áreas de atividade do Poder Público municipal, judicial e extrajudicialmente, sugerir e recomendar providências para resguardar os interesses e dar segurança aos atos e decisões da Administração; acompanhar todos os processos administrativos e judiciais de interesse da municipalidade, tomando as providências necessárias para bem curar os interesses da Administração; postular em juízo em nome da Administração, acompanhar processos administrativos externos em tramitação no Tribunal de Contas, Ministério Público e Secretarias de Estado quando haja interesse da Administração municipal; analisar os contratos firmados pelo município, elaborar pareceres sempre que solicitado, principalmente quando relacionados com a possibilidade de contratação direta; contratos administrativos em andamento, requerimentos de funcionários, dentre outras funções correlatas. 

Tem-se ainda que o presente projeto de lei complementar, reveste-se de significativa importância, considerando a constante atualização e modernização na gestão de pessoas e à adequação da atual estrutura organizacional da Prefeitura Municipal de Botucatu notadamente voltada ao atendimento à crescente demanda de serviços públicos exigidos pela população visando assim, dotar a Administração Municipal de um quadro permanente de servidores indispensáveis à continuidade dos serviços prestados.”
III - ASPECTOS JURÍDICOS:






Como muito bem explicitado na justificativa oriunda do Prefeito Municipal, o Projeto de Lei visa criação de dois cargos de Procurador Jurídico, diante da clara necessidade em virtude da alta demanda da Secretaria de Negócios Jurídicos.






A Lei Orgânica do Município de Botucatu traz a regra do concurso público, prevendo como exceção os cargos comissionados:

“Art. 70 Para a organização da administração pública direta e indireta inclusive as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Executivo ou pela Câmara, é obrigatório o cumprimento das seguintes normas:

I - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia, em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão, declarado em lei, de livre nomeação e exoneração;”






De fato, a atribuição de representação judicial do Município não discrimina situação, em relação aos seus ocupantes, que exijam vínculo de confiança superior ao que se espera de todo e qualquer servidor ocupante de cargo efetivo.





Cabe salientar que para esses cargos existe concurso vigente, com prazo de validade em vigor, realizado no final do ano de 2015. 


Em apertada síntese, o Município de Botucatu promoveu concurso público para Procuradores Jurídicos, após o ajuizamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2083746-38.2014.8.26.0000, pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, na qual combatia a criação de cargos de provimento em comissão com descrição genérica, imprecisa e fora das hipóteses constitucionalmente permitidas.

No julgamento desta ação, consignou o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, no tocante aos cargos jurídicos, o seguinte:

“ Os cargos de Assessor Jurídico, por sua vez, têm funções relacionadas com o exercício da Advocacia Pública. E como é cediço, salvo situação de emergência e excepcionalidade, de que não se cogita, a atividade de advocacia pública, inclusive a assessoria e a consultoria de corporações legislativas, deve ser reservada a profissionais recrutados em certame público, como se infere dos artigos 98 a 102 da Constituição Estadual, os quais se reportam ao modelo traçado pelo artigo 132 da Constituição Federal, no trato da advocacia pública estadual”.




Nesse passo, respeitando a decisão acima, o Poder Executivo deu posse aos novos procuradores, e por meio desse Projeto de Lei objetiva criar mais dois cargos de Procurador Jurídico devido à alta demanda desse setor na Administração.





O Projeto de Lei em apreço vem a corroborar o entendimento doutrinário e jurisprudencial pacífico no tocante ao exercício da representação judicial do Município por procuradores nomeados em concurso público, atribuição esta que é meramente técnica ou burocrática, incompatível com o cargo em comissão.





Daí a afirmação de que “é inconstitucional a lei que cria cargo em comissão para o exercício de funções técnicas, burocráticas ou operacionais, de natureza puramente profissional, fora dos níveis de direção, chefia e assessoramento superior” (cf. Adilson de Abreu Dallari, Regime constitucional dos servidores públicos, 2.ª ed., 2.ª tir., São Paulo, RT, 1992, p. 41, g.n.).




Assim, são de livre nomeação e exoneração apenas aqueles cargos que, pela própria natureza das atividades desempenhadas, exijam excepcional relação de confiança e lealdade, isto é, verdadeiro comprometimento político e fidelidade com relação às diretrizes estabelecidas pelos agentes políticos, que vão bem além do dever comum de lealdade às instituições públicas, necessárias a todo e qualquer servidor.





Com efeito, a Lei Complementar nº 912/2011 dispõe sobre a Reorganização Administrativa do Poder Executivo, sendo certo que a referida lei define, em seus anexos, os cargos, empregos e funções.
São alterações no Quadro I e Anexo II da Lei Complementar nº 912/2011 que visa o presente Projeto de Lei Complementar, mediante as justificativas constantes do processo legislativo que acima foram mencionadas. 
Cumpre informar que tal propositura veio acompanhada de relatório de impacto orçamentário e financeiro, estando em consonância com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC101/2000), conforme se afere de seu artigo 21, ao tratar do controle das despesas com pessoal:
Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

 I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1o do art. 169 da Constituição;

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.




Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

        § 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

        I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;
        II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

 Constituição Federal: Art. 169 A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: (Renumerado do parágrafo único, pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).

IV -  INICIATIVA E QUORUM

O Projeto de Lei Complementar, nos termos do artigo 32, VII e VIII da Lei Orgânica do Município e do art. 168, VII e VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis, é de iniciativa privativa do senhor Prefeito Municipal, uma vez que versa sobre criação de cargos e funções da estrutura da Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos, órgão da administração pública direta.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “d” e “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu e pelo fato de estar promovendo alteração em uma Lei Complementar. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, § 2º do RI).

V - CONCLUSÃO

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto á iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 

Verifica-se que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas justificativas, além de demonstrativo de atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal.




Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade.





É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.





Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.





Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, salvo melhor juízo.
 



Botucatu, 12 de junho de 2017.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB-SP 253.716
